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Estado de SergiPe

MunicíPio dê BoquiÚ

Procuradoria Geral do Municipio

(79) 3645-1494. PÍaça Doutor José Mariâ de Paiva Melo' n 26' centÍo (CEPn 49 360-000)

CERN' 442D024 PGM-MB/SE

Emcnta: Contratação da empresa Paulo

Ernani de Menezes Associados, Por
inexigibilidade de licitação, Para
coniatação de serviços advocatícios na

área de licitações e contrdtos, Secretaria

Municipal de Administração e Finanças'

Aríigo 74, III. da Lei no 14.133/2021'

I-Do Relatório:

Trata-senaespéciedeprocessoadministrativo,encamiúadopeloSetordeLicitaçõesatraves

daComunicaçãolntemanozool2o24,quevisaàcontrataçãodiretadaempÍesaPauloEmani

deMenezesAssociados,porinexigibilidadedelicitação,comfulcronoartigoT4,incisolll'

daLeino|4,|331202|,paracontrataçiÍodeserviçosadvocatíciosnaáreadelicitaçõese

contÍatos,paraatenderasnecessidadesdaSecretariaMunicipaldeAdministraçãoeFinanças.

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos:

1. Documento de Formalização de Demanda - DFD (fls' 01i02);

2. Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls' 03/09);

3. Termo de Referência (fl. 10/17);

4. Solicitaçào de autorização, feita pela Secretaria Municipal de Administração e

Finanças ao Prefeito Municipal (fl' 18);

5.Autorizaçãopuarealizaçáodoprocessodeinexigibilidaderf0Sl2024(fls.19/20);

6. E-mail sobre o interesse de contratação (Í1s' 21122);

7. Proposta Comercial (fls. 23132);

8.JustiÍicativadaSecretariadeAdministraçãoeFinanças(fls'33/34);

9. Solicitação de despesa n' 85712024 da Secretaria Municipal de Administraçào e

Finarrças, de 3010412024, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (fls. 35/36);

10. Demonstrativo da despesa orçamenüíria (fl' 37):

11. Comprovante de inscrição e de situação cadastral (fl' 38);

12. Contrato Social e Alterações (fls' 39/68);

13. Currículo Empresarial (Í1s. 69177);

14. Súmula n 04l20l2lcoP do conselho Pleno do conselho Federal da ordem dos

Advogados do Brasil (fl. 78);

15. Documentos pessoais de Paulo Ernani de Menezes (fls' 79180);
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16. Certificados, Cópias de Contratos e Atestados de Capacidade Técnica (fls. 8l/591);

17. CeÍidões anexadas: Certidão Negativa de Débitos Estaduai s n' 19394712024, CerÍidão

Negativa de Débitos da Prefeitura Municipal de Aracaju, Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF, Cenidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos

Trabal histas (f1s. 5921 597 )1

18. Declaração que não emprega menor (fl. 598);

19. Cartão de Inscrição Municipal Alvaní de Localização e Funcionamento (fls. 599/600);

20. Portaria no 139/2024 de 27 de março de2024 (fls.6011603);

21. Justificativa de Escolha de AÍista Processo de Inexigibilidade rf 0912024 (Í1s.

604t606);

22. Justificativa de Preço Processo de Inexigibilidade n" 0912024 (fls. 607/608);

23. Minuta Contrato (fls. 609/618);

24. Comunicação intema n' 200/2024, feita pela Setor de Licitações (fl. 619).

I - FUNDAMENTIÇÃO:

Consigne-se que a presente análise considerará tiÍo somente os aspectos estritamente jurídicos
da questão trazida ao exame desta Procuradori4 partindo-se da premissa brísica de que, ao
propor a solução administrativa ora analisad4 o administrador público se certificou quanto às
possibilidades orçírmentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em
consideração as análises econômicas e sociais de srra competência.

Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é rcalizada '^
a presente anáiise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do presente
procedimento. As contratações públicas devem ser precedidas da realizaçáo de certame
licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao
interesse público, sem menosprezaÍ o princípio da impessoalidade, que regula a participação
dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso )Oil, da Constituição da República de 1988 e da
Lei n" 14.133 §ova Lei de Licitações).

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a licitação visa:

[...] proporxionar ü enüdades governamcntais a possibilidade
de realizarem o negócio mais vantajoso e ossegutar aos
adminisfiados ensejo de dispularem a participação nos
negócios qae os pessoas administrativas entendem de realizar
com os particulares, (1980, p. 158).

Nesse norte, a rcalização da licitação é, em regr4 conditio sine qua non paÍa a consecução da
contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a proposta mais
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Insta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa complexidade jurídica'

poÍquanto, via de regl4 ÍestÍlnge-se a conferência documental e adequada instrução

processual, a qual será orientada Por Lista de Verificação específica Para a hiPótese de

l7g) 3645-1494 Praça Doutor José Maria de Paiva Melo' ú 26' centro (CEP !r' 49 360-000)'

vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados igualdade de

condições.

odete Medauar destaca que ,.A Administração não pode contratar livremente, porque deve ser

;ü;il;rt*ôi" ã" iÀ.aa"ae de todos para contrarar com a Adminisrração e a moralidade

administrativa sobretudo" (2010, p' I 87)'

Excepcionalmente,emsituaçõesdeinviabilidadedecompetiÇão.apróprialeiestabelece
hinóteses de inexieibilidade de licitação, conforme previstô no art' 74 da Lei no 14'133 de

;iíriil;;ilã Ãá.-inirt 
"çao 

u ,ãdir* 
"onuutação 

direta. sem licitação.

Anormaesculpidanoart.T4'IIIdaLein.^14.133de202|,aqualentendeserinaplicávela
,.*u ,.f"r.ntá à licitação quando não for viável a competição em -.casos 

em que a
';ffir",;";ôr*""ã" I"arrãi 

" 
.Ànt ut"çao de serviços. técnicos especializado; dg.latureza

intelectual. Assim, no "*" ";;;;;; 
a'contrataçao é 

-baseada 
no art' 74' inciso III' alínea

.ü§3" d" ili;J'lt:ttndi,-iiit"uü gu *rtrutrção direta por inexigibilidade de licitação

de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas ã" 
-"oiOtlu 

especialização' para Iins de trcinaÍnento e

aperfeiçoamento de Pessoal'

Aú 71. É inexigível a liciÍação quando invüvel a compelição'

em especial nos casos de:
(..)
'iíí - contaroçao dos seguintes serviços técnicos especializados

* oàiurrro predominínrcmente inlelectual com profasionais

; -;^p;t^ de notória espectgl\acã9, .vedgda a

ii"xigUilina* p"ra semilos de publicidade e divulgação:

(...)
ij'^r"uori^ ou consultorias íécnicas e audilorias financeiras
ou tribulíriu;
(..)'i i' foro lint do disposto no incho III do caput deste artigo'

Zirti"ríu" de notória especiolização o proftssional .ou a

;ro;;, cuio conceito nà "a*po 
de sua especialidade'-üiiiirri'dc 

desempenho anteiiar, estudos' experiência'

i-iiti*i'çan, organização, aparelhamento, equ.ipe,técnica ou
'"-íiii'irq*uãt relaiianaàos com sutts atividades' permita

;;j"rt, q,;. o seu trubalho é essencitl e reconhecidamente

aldequaio à ptena satisfação do ohieto do con'rato"'

Em consonância com o exposto acim4 no caso dos autos' a Administração comprova a

notória especial izaçáo e u í"*Ã àá. ."ruiço. técnicos especializados, justificando a

impossibilidade de comPetição.

Contratação Direta realizada nos moldes da Lei no 14.13312021.
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Deste modo, consoante a justificativa./objetivo e detalhamento da contratação c/c as
declarações postas. a administração justifica tecnicamente que os produtos/serviços a serem
contratados através da contratação direta em tela são os únicos a atenderem a necessidade da
Administração.

Assim, o art. 74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma lista exemplificativa de
situações que podem caÍacÍet'rzÀÍ essa ausência de competição, e, consequentemente, levar à
inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual,
cujo fomecedor tenha notória especialização na ríre4 podendo ser comprovada conforme
indicado no § 3' do mesmo dispositivo.

Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de
sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, estudos, experiência, publicações,
orgaaização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à
plena satisfação do objeto do contrato.

Atente-se que o requisito da notória especializaçito exigido na Lei não é a especialização
comurn, mas a especialização notóna, ou sej4 diferenciad4 dotada de qualidade mais
recoúecid4 consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarÍeta a necessidade de
demonstrar experiênci4 credibilidade e confiança na pÍestação dos serviços contratados,

'r#

Contudo, vejamos alguns pontos que devem ser observados. A presente manifestação
referencial tem como paradigna aliúar as orientações gerais e garantir diretrizes pÉvias para
a instrução de processos administrativos relativos à contÉtação direta por inexigibilidade de
licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, para fins de contÍatação de empresa para
prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica especial izada em licitações e
contratos para atender as necessidades da Prefeitua Municipal de Boquim, Estado do sergipe.

Logo ao seu início, precisamente no art. 2o, inciso V, aLei n 14.13312021 trouxe previsão da
aplicação de suas normas a "serviços técnico-profissionais especializados", de logo, atraindo
o estatuto licitatório para o objeto paradigma. sabe-se que, nos termos art. 37, inciso )o(I, da
Constituição Federal, existe a obrigatoriedade de rcalização de procedimento licitatório para
contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional
também recoúece a existência de exceções a essa regr4 ao registrar a ressalva dos casos
especifi cados na legislação.

Desse modo, tal como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos excepcionais que
permitem à Administração Pública realizar contratações diretas, sendo nas hipóteies em que o
procedimento licitatório é dispensado (art. 75) e naquelas em que ele é inexigível (ar:t.74),
conforme dispõe a Lei n'. 14.13312021. A presente manifestação referencial, conforme alhures
destacado, limitar-se-á à hipótese de contrataçito direta por inexigibilidade de licitação de
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, para os fins pretendidos, termos do art. 74, inciso III,
alínea "c", da Lei no 14.13312021.

4

motivo pelo qual não se verifica viável a competição.



,,#
íli,ú6':{

Estâdo de Sergipe

MunicíPio de Boquim

Procuradoriâ GeÍal do MuÍlicipio

lTgl 3@5-1494. Prâça Doutot José Maria de Paiva Melo' n 26' cento (CEP fl 49 360-000)'

A notória especi a|izaçáonão se trata de característica exclusiva da empresa, nem tampouco há

r."ãr.iããã.ã" 
".posição 

pública da entidade prestadora do serviço'

Tal característica é principalmente do corpo tecnico' não devendo se confundir fama com

notória especialização.

Os serviços pÍevistos na lei podem ser prestados por vários especialistas' ou seja' não se faz

necessário que somenre ornu frrou àpPoorru da técnica pretendida pela AdministraÇão

il;'ü*';Jr;; tuáter' podeá dominá-L; no entanto' todos eles a realizam com traço

eminentemente subjetivo, ",";;;;-q;", 
repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de

critérios objetivos para cotejáJos'

É_ oreciso fiatar da necessidade de ainda se demonstrar a "singularidade" do^serviço

:.rfi;iàd";"d" ;;i;-q*. u 
"*trnpro 

do que já ocorrido na Lei n' l3'303/2016 (Lei

d;ft;:ã:;; iãiãi",i""a" Jexpressão à" "*t*tiu singular" com o advento da Lei n"

14.r331202r

convenclonals.

Em suma, a Nova Lei de Licitações e contratos (Lei Nacional n. |4,|3312021) foi omissa

ouanto à necessidade a" a".á*iãião da singularidade das serventias' porquanto seu aí' 74

:.T;:"l;e;üâ;Jsí""1;li.iaçã" qu*'ao inviávet a competição. em especial. dentre

outÍos czlsos, na contrataçáo de seruiços técnicos especializados ' de natureza

pr"úr.""i"i"ot" int"t".tuJ'.á- profissionais ou empÍesas de notória especializaçào.

Aomissãolevoualgunsdoutrinadoresadefenderofrmdanecessidadedaevidenciaçãoda
singutaridadenasconffataçõesdiretasmedianteinexigibilidade.Apesardecorrente
doutriniiria nesse sentido, na r" ãtrã.r* u necessidade. uo ri"nor durante o prazo de vigência

Jãrt" ãpituti"o, d" s" pr"ench"r o requisito da singularidade' mesmo que indiretamente no

arcabouço da justificativa.

Dessamaneira'parahaversingularidade.devemser.preenchidasasseguintescircunstârrcias:
l) os serviços ,ao 

"sp"cirrcãll 
possuàm pe"utiatiàudt" qu*to à maneira e. o. modo de

;ãt;;;.'J;.*" páa"ttao-r". iái'uaot com confiabilidade por.pessoÍrs habilitadas e

ffi:ffi;l;;' 'JJü.+"'*iu,n 
'"T-p]:li1{:..técnica 

e devem ser feitos sob

encomenda por um tercerro, devtndo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser

;;;;;'p;. 
"áti.io. 

.ú.i"ttr.i e 3) os serviços não devem ser padronizados, brásicos e

Com efeito, a demanda e singular quando possui peculiaridades que as diferenciam das

demandas padrão, sendo que no caso concÍeto, a resposta que a licitada pode gerar à

uaãinirt uç'ao púúica é espãcífrca, satisfazendo a necessidade inicialmente exigida'

Essa conclusão referencial foi obtida por critérios de segurança. jurídica e hermenêutica"

*b,.tudo',ocontextodetransiçãoderegimeslicitatórios,vivenciadoemnossaatualloaoe.

imperioso verificar a regularidade do

5

Sunerada a possibilidade jurídica do pleito' é

prócedimento. conforme as determinações da LLC'
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Quanto à justificativa de preços (aÍt.72,inc. VII da Lei 14.133121), vale ressaltar o s 
o4, do

artigo 23 da referida Lei. senão vejamos:

"Art 23. O valor prevfumcnte estimado da contralaçõo deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os pteços constantes de bancos de dados ptlblicos
e os quantidades a serem con raÍadas, obsemadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de etecução
do objeto.

§ r'" Nas contatações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeío na
lorma estabelecida nos 88 1o, 2' e 3'deste artigo, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em
contormidade com os praticados ern conttctações semelhanles
de objetos de mesma ,ratuteza, por meio da apresentação de
noras Jiscais emitidas paru outtos conltatantes no peúodo de
até 1 (un) ano anterior à data da contrataçiio pela
Administração, ou por ouÍro meio idôneo,,l

Desta Form4 deve a Administração verificar se o valor cobrado por aquela empresa ao ente
contrâtante possui compatibilidade com a contrapartida requerida em outras apresentações.
Logo, as fls. 6071608, estrá previsto a regular Justificativa de Preço, subscrita pelo Agente de
Contratação, membros da Equipe de Apoio e ratificada pelo Prefeito Municipal. No mais,
enconha-se nos autos, cópias de contratos referentes a prestação dos serviços da empresa
Paulo Emani de Menezes Associados.

Esüí previsto no aÍÍ. 72 da Nova Lei de Licitações que o processo de contratação diret4 que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
documentos a seguir:

'ArL 72. O processo de contratação direta, que comprcende os ^casos de inu.igibilidade e de dispensa de licitação, deverú ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de forndização de demanda e, se lor o caso,
esíudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto brisico ou projeto execativo;

Il - estim iva de despesa, que deverd ser calculdda na forma
eslabelecida no art 23 desta Lei;

III - parccer jurídico e pateceres técnicos, se tor o c.rso, que
demonstrem o alendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recurcos
orçamen írios com o compmmisso a ser assumidol

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

6

habililação e qualiftcaç,ão mínima necessória;
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W ' razão da escolha do conlralado;

WI - iustilicativa de Preço;

WII - autorizaçõo da autoridade competen'e'
piiasrafo único' O ato que autoriza a contratação direta ou o

;;;';L;;"*iiai "oit'ot' 
deverá ser itivutsado e mantido

ã-ixpit4ao ao público em sítio eletrônico oficial"

Com relação ao documento de formalização e demand4 está anexado ao processo' sob fls'

ú/Ot;;;o justificativa da É""t"t"ià at eaministração e Finanças fls' 33/34'

No que tange aos incisos ll e M art' 72' da Íefeida Lei' est'í orevisto na Cláusula Decima

Terceira- da Minuta ao c"rrr"t".ã D"-àçã" ó;ç.*entária reservada para a demanda em

comento.

Referente à pessoa, fisica ou jwídic4 a seÍ contatada'. deve a Administração se certificar de

oue a futura contratada po"'iã n"""tt*ia aptidão jurídicâ nara a ser contratada' nos termos

da lei. Portânto, no inciso V- do artigo 72' relata a nece.ssiàade da comprovação de que o

contratado preenche ot oq"ititÃ a"t habilitaçao e qualilicação mínima necessária'

Oatt.62daLeinol4.l33l2l2l,noquelhedizrespeito'elucidaoconceitodehabilitação:

nAú 62. A habililação é a fase da licitação em que se uerifica

i-itii""io de Wrnaiões e docamentos necessdrios e

iufrcienta para tlemonstrar a capacidade do licitante de

,íofiro, o obieto da ticitação, dividindo-se em:

I - iartdica;

III - lécnba;

III - facal, socful e fiabalhista;"

Lado outro, imprescindível, em regr4 a comprovação da regula'jdade fiscal' social e

íãüuff,irà iu.orttut du, nos termos ío art' 68 da Lei no 14'13312021' Vejamos:

nArt 68. As habilitações facal, social e trabalhisla serão

aferidas medianle a verificação dos seguinles rcqutsttos:

I - a inscriçdo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no

Cadastm úacional da Pessoa Juúlica (CNPJ);

Il - a inscriçõo no cadastro de contribuinles estadual e/ou

i""íip"t, ,i ho*rr, relalivo ao domicílio oa sede do licitante''piÁií"tí 
"o 

seu tamo de atividade e compatível com o obielo

Estado de SergrPe

MunicíPio de E}oquiÉ

Procuradoria Geral do MunicíPio

7

corrtratual;
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III - a regularidade perunte a FaTenda federal, estadual dou
municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outa
equivalente, natorma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS,
que demonstre cump mcnlo dos encargos sociais instituídos
por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposta no inciso )OÇilII do aft 7o da
Constituição Federal"

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela
lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos
termos do caput, do artigo 74, daLei rc 14.13312021 .

II - Da Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Seüetaria Municipal de
Adminishação e Finanças, bem como a natuÍezâ do objeto a ser contratado pela via direta, e o
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso
II, da Lei no 14.133/2021.

Por fim, é necessiirio conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que
autoriza a contratação diÍeta ou o extÍato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no
14.13312021 para instrumentaliáJa compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parálgrafo
unico).

E o parecer, salvo melhor juízo

Boquim/SE, 30 de abril de 2024.
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